Autógrafo de Lei nº. 2.772/2015
“Dispõe sobre a adequação do Plano Municipal de Educação de Estrela d’Oeste às exigências da Lei Federal nº. 13.005 de 25 de junho de 2014 e dá outras providências.”

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Estrela d’Oeste, Estado de São Paulo, etc., usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara aprovou e ela expede à promulgação pelo Senhor Prefeito do município de Estrela d’Oeste, o seguinte autógrafo de lei:

Artigo 1º - 
Fica aprovado, nos termos do anexo único desta lei, o novo Plano Municipal de Educação de Estrela d’Oeste, que adequa as disposições até então vigentes aos mandamentos da Lei Federal nº. 13.005/2014 de 25 de junho de 2014.

Parágrafo Único: São diretrizes deste PME:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

IV - melhoria da qualidade da educação;

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;

VIII - valorização dos (as) profissionais da educação;

Artigo 2o  
As metas previstas no Anexo Único desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência do Plano Municipal de Educação, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas.

Artigo 3º - O município, em articulação com a sociedade civil, e através do Conselho Municipal de Educação, procederá a avaliações periódicas de acordo com o disposto no presente Plano Municipal de Educação.

§ 1º - A Câmara Municipal acompanhará a execução do Plano Municipal de Educação.

§ 2º - A avaliação realizar-se-á a cada 2 (dois) anos de vigência desta lei, cabendo à Câmara Municipal aprovar as medidas legais decorrentes, com vistas a correções de deficiências e distorções.

Artigo 4º - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do município serão elaborados de modo a dar suporte às metas constantes do Plano Municipal de Educação.

Artigo 5º - O município empenhar-se-á na divulgação deste Plano e na progressiva realização de seus objetivos e metas, para que a sociedade o conheça amplamente e acompanhe sua implementação.

Artigo 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei nº. 2.536, de 02 de dezembro de 2011.

Câmara Municipal de Estrela d’Oeste, 16 de junho de 2015.
Vicente Aparecido Romero
Presidente da Câmara
Gilmar Moreira da Silva                                         José Luiz Sandin Pereira Filho
              1º. Secretário                                                             2º Secretário
Registrado e publicado nesta Secretaria em data supra.
Malvino Dela Coleta
Diretor Geral
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CARTA DE APRESENTAÇÃO

A Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o novo Plano Nacional da Educação- PNE, que agora é lei, estipulam as metas nacionais, especialmente aquelas que dizem respeito às etapas obrigatórias da educação nacional, são responsabilidades conjuntas da União, dos Estados do Distrito Federal e do Municípios. Dessa forma, cada cidade teve de se encarregar pela elaboração do seu Plano Municipal da Educação – PME, priorizando a alfabetização, o ensino técnico e a valorização dos profissionais da educação. Para discutir sobre a educação do município de Estrela d’oeste e as 20 metas do Plano Nacional foi constituída uma comissão para atualizar o nosso plano em cumprimento a legislação, bem como para diagnosticar nossas necessidades educacionais e traçar estratégias para os próximos dez anos. Este Plano Municipal de Educação é uma política educacional que engloba um conjunto de reflexões, intenções e ações objetivando encontrar soluções às demandas reais da educação do município, centradas em curto, médio e longo prazo. Acreditamos no seu sucesso pelo fato de ter legitimidade, ao incorporar a riqueza das diferentes visões e vivências que a sociedade tem sobre a realidade que deseja alterar, Contamos com o apoio de todos para monitorar seus resultados e impulsionar a sua concretização, através da mobilização da sociedade a longo dos seus dez anos de vigência.

PEDRO ITIRO KOYANAGI

Prefeito Municipal de Estrela d’Oeste
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I.INTRODUÇÃO

A Prefeitura Municipal de Estrela d´Oeste, em cumprimento ao Plano Nacional de Educação - PNE- aprovado pela lei n° 13.005 de 25 de junho de 2014, que determina a elaboração dos planos estaduais e municipais com vigência para dez anos, apresenta o seu Plano Municipal de Educação, norteado pelos princípios constitucionais de gestão democrática do ensino público, autonomia dos entes federados e regime de colaboração, portanto, construído democraticamente.
Para tanto, a Secretaria Municipal de Educação promoveu a Audiência Pública Municipal de Educação, em 02 de junho de 2015, evento em que contou com a participação de diversos segmentos envolvidos com a área educacional.
Durante o processo de elaboração e validação das metas e ações para as quatro temáticas apresentadas – Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação Jovens e Adultos, Valorização do Magistério – foi expressiva a participação dos envolvidos nos grupos de discussão no sentido de apontar o realmente o necessário com confiança do que poderá ser alcançado já que estão previstas conferências que garantirão o acompanhamento constante durante o processo de vigência do P.M.E.
Este plano, ao ser apreciado e votado pela Câmara Legislativa, deve ter sua essência respeitada e reconhecida como um documento legítimo construído coletivamente e que traduz os anseios por educação de melhor qualidade à sociedade estrelense.
II. PERFIL DO MUNICÍPIO ESTRELA D´OESTE

2.1 IDENTIFICAÇÃO

Governo do Município de: Estrela d´Oeste

Data da Criação: 25/01/1942

População: 8.208 Habitantes 

Extensão Territorial: 296,41 km2

Prefeito Municipal: Pedro Itiro Koyanagi

Secretária Municipal da Educação e Cultura: Maria de Jesus Claro Duran

Endereço da Prefeitura Municipal: Rua Bahia n °639

Fax / Fone: (0xx17)3833-9411

E-mail: gabinete@pmestrela.sp.gov.br
2.2 HISTÓRICO DO MUNICÍPIO 

A região é conhecida, desde o início, pelas rotas dos viajantes e boiadeiros que demandavam ao Porto de Tabuado, no Rio Paraná. Contudo, a colonização efetiva é datada de 22 de janeiro de 1942, quando as poucas famílias José Gonçalves de Souza, José Pontife e Manoel Olímpio da Rocha construíram a capela sob invocação de Nossa Senhora da Penha visando à formação do núcleo urbano.
 Os fundadores se reuniram pela escolha do nome da futura cidade e, por sorteio entre três sugestões apresentadas, adotaram Estrela d´Oeste. O nome, sugerido por Hernani de Matos Nabuco, foi uma alusão ao discurso “Rumo ao Oeste”, preferido por Getúlio Vargas, então Presidente da República.
A cidade está situada no espigão divisor dos rios São José dos Dourados e Rio Grande, sendo que o povoado desenvolveu- se, incialmente, na vertente do Rio São José dos Dourados, com a fazenda Ranchão. Mais tarde formaram - se outras fazendas na vertente do Rio Grande. Estrela d´Oeste foi elevada à condição de município pela Lei nº233, de 24 de dezembro de 1948, com as terras desmembradas do distrito sede do município de Fernandópolis.
Pela Lei Estatual nº 8051, o município foi elevado à categoria de Comarca em 31 de dezembro de 1963 e instalada em 25 de janeiro de 1969, tendo como pertences os seguintes munícipios: São João das Duas Pontes, Turmalina, Dolcinópolis, e Populina.
Gentílico: estrelense. Como 1º juiz o Dr. Wanderely Racy e como o representante do ministério Público o Dr. Luiz Carlos Seabra.

2.3 ASPECTOS FÍSICOS E GEOGRÁFICOS

O município de Estrela d´Oeste abrange uma área de 296,41 km², localizada na região noroeste do Estado de São Paulo.
O acesso rodoviário do município dá-se pela Rodovia Euclides da Cunha e se distancia 575 km da cidade de São Paulo. O município tem também acesso ferroviário para São Paulo pela Ferrovia Paulista S/A – FEPASA.
Latitude Sul: 20º 18

Longitude: 50º 20

Altitude: 456 m

Clima: Mesotérmico, de inverno seco e verão chuvoso, tipo AWT 

Temperatura: Max: 30 º C, Min: 18ºC

Relevo: Ondulado

Solo: Argissolo, cuja origem é o arenito de Bauru

Localização: Planalto Ocidental Paulista

Índice Pluviométrico: 1.200 ml

Estados vizinhos e sua distância:

Estrela d´Oeste / Mato Grosso do Sul -70 km

Estrela d´Oeste/ Minas Gerais -60 km 

2.3.1 LIMITES

Ao norte: Turmalina 

Ao sul: São João das Duas Pontes

A leste: Fernandópolis 

A oeste: Jales

A noroeste: Vitória Brasil

A sudoeste: Pontalinda

2.3.2 VIAS DE ACESSO

Rodovias-Euclides da Cunha (SP 320)

                 Washington Luiz (SP 310) 

Ferrovias –FEPASA

ESTRADAS MUNICIPAIS:

Pavimentada e Terra Batida

2.3.3 BACIAS HIDROGRÁFICAS – Rio São José dos Dourados

2.3.4 CLIMA – Mesotérmico, de inverno seco e verão chuvoso, tipo AW.

2.3.5 TEMPERATURA

Média das máximas: 30° C

Média das mínimas: 18°C

2.3.6 RELEVO – Ondulado
2.3.7 SOLO – Argissolo, cuja origem é o arenito de Bauru

2.3.8 ÍNDICE PLUVIOMÉTRICO-1.200ml
2.4 SISTEMA DEMOGRÁFICO 

População Urbana: 6.831 hab.

População Rural: 1.377 hab.

População total: 8.208 hab.

Densidade de habitantes por km²: 27,69 hab./km²

POPULAÇÃO POR SEXO DE 2001 A 2010

	ANO
	HOMENS
	%
	MULHERES
	%
	TOTAL

	2001
	4.217
	50.73
	4.094
	49.26
	8.311

	2002
	4.239
	50.67
	4.126
	49.32
	8.365

	2003
	4.260
	50.60
	4.158
	49,39
	8.418

	2004
	4.282
	50.53
	4.191
	49,46
	8.473

	2005
	4.304
	50.46
	4.224
	49.53
	8.528

	2006
	4.316
	50.40
	4.246
	49.59
	8.562

	2007
	4.329
	50.35
	4.268
	49.64
	8.597

	2008
	4.341
	50.29
	4.290
	49.70
	8.631

	2010
	4.133
	50.35
	4.075
	49.65
	8.208


POPULAÇÃO POR ANO E PORCENTAGEM NA ZONA URBANA E RURAL 

	ANO
	Z. URBANA
	%
	Z.  RURAL
	%
	TOTAL

	2000
	6.376
	77.18
	1.886
	22.82
	8.262

	2007
	6.955
	80.95
	1.635
	19.03
	8.590

	2010
	6.831
	83.25
	1.377
	16.75
	8.208


A taxa de urbanização de 2000 representa 77,18%, ficando a população da zona rural em 22,82% do total de habitantes. Comparando- se ao índice anterior de 1991 que era de 62%, percebe-se que houve um acréscimo de 15,18% em decorrência de instalações de empresas no município com maior oferta de empregos trazendo, consequentemente, migrantes.

	População por Faixa Etária do 2001 a 2008

	ANO
	    0-4
	5-9
	10-14
	15-19
	20-49
	50-59
	60 o +
	Total

	2001
	573
	610
	724
	776
	3.804
	785
	1.039
	8.311

	2002
	567
	603
	695
	770
	3.868
	802
	1.059
	8.365

	2003
	561
	595
	670
	760
	3.930
	820
	1.082
	8.418

	2004
	553
	586
	643
	756
	3.990
	836
	1.109
	8.473

	2005
	547
	577
	618
	750
	4.045
	855
	1.136
	8.528

	2006
	534
	571
	609
	723
	4.082
	877
	1.166
	8.562

	2007
	527
	566
	603
	695
	4.108
	904
	1.197
	8.597

	2008
	510
	560
	594
	669
	4.137
	929
	1.232
	8.631


% POR FAIXA ETÁRIA DO ANO DE 2001 A 2009

	ANO/ IDADE

	ANO
	0-19  %
	20-59 %
	60 E+%

	2001
	31.82
	54.42
	13.76

	2002
	31.74
	56.24
	12.02

	2003
	30.72
	56.43
	12.85

	2004
	25.70
	63.05
	11.25

	2005
	29.24
	57.48
	13.28

	2006
	28.46
	57.92
	13.62

	2007
	27.80
	58.34
	13.86

	2008
	27.03
	58.70
	14.27

	2009
	25.47
	58.71
	15.82


Em nove anos houve diminuição de 6,35% na população de 0 a 19 anos, na de 20 a 59 anos um aumento de 4,29%, e na de 60 e mais, um aumento de 2,06%.
No ano de 2004, a Empresa Frigo Estrela contratou muitos trabalhadores, havendo dessa forma um aumento na população de 20 a 59 anos.

TABELA POR SEXO E FAIXA ETÁRIA DE 2001 A 2009

	Ano
	2001
	2002
	2003
	2004

	Idade
	Masc.
	Fem.
	Masc.
	Fem.
	Masc.
	Fem.
	Masc.
	Fem.

	0-19
	1352
	1331
	1326
	1310
	1302
	1302
	1275
	1263

	20-59
	2346
	2243
	2388
	2282
	2401
	2401
	2464
	2362

	60 E +
	519
	520
	525
	534
	532
	532
	545
	566

	Total
	4217
	4094
	4239
	4126
	4235
	4182
	4284
	4191


	Ano
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009

	Idade
	Masc.
	Fem.
	Masc.
	Fem.
	Masc.
	Fem.
	Masc.
	Fem.
	Masc.
	Fem.

	0-19
	1253
	1239
	1226
	1211
	1203
	1185
	1177
	1156
	1179
	1123

	20-59
	2499
	2401
	2527
	2432
	2552
	2460
	2578
	2488
	2727
	2581

	60 E +
	552
	580
	563
	603
	572
	619
	586
	646
	696
	735

	Total
	4304
	4220
	4316
	4246
	4327
	4264
	4341
	4290
	4602
	4439


	População Residente por Faixa Etária e Sexo, 2009

	Faixa Etária
	Masculino
	Feminino
	Total

	Menor 1
	48
	46
	94

	1 a 4
	215
	205
	420

	5 a 9
	304
	298
	602

	10 a 14
	289
	286
	575

	15 a 19
	323
	288
	611

	20 a 29
	747
	715
	1.462

	30 a 39
	722
	669
	1.391

	40 a 49
	707
	678
	1.385

	50 a 59
	551
	519
	1.070

	60 a 69
	363
	380
	743

	70 a 79
	231
	243
	474

	80 e +
	102
	112
	214

	Total
	4.602
	4.439
	9.041


A população feminina do Município de Estrela d´Oeste na faixa de 60 anos è maior do que a população masculina. Isso indica que as mulheres têm uma qualidade de vida melhor do que os homens e dessa forma sobrevivem mais. Já nas outras faixas etárias a masculina é a que predomina.

No ano de 2009, no Município de Estrela d´Oeste foi elevada a população na faixa etária dos adultos (58,71%). A população na faixa etária dos jovens é de 25,47% e a dos idosos é de 15,82%.

HABITANTES:

	
	HOMENS 
	MULHERES
	TOTAL GERAL

	TOTAL
	4.133
	4.075
	8.208


Fonte: IBGE


POPULAÇÃO:

	
	Censo 1.996
	Censo 2000
	Censo 2007
	Censo 2010

	URBANA
	6.118
	6.387
	6.955
	6.831

	RURAL
	1.884
	1.873
	1.635
	1.377

	TOTAL
	8.002
	8.260
	8.590
	8.208


TAXA ANUAL DE CRESCIMENTO POPULACIONAL

1981 a 1996: - 1,18%

1996 a 2000: -0,77%

2000ª 2008: -0,55%

Fonte: IBGE

2.5- SISTEMA ECONÔMICO 

O município de Estrela d´Oeste tem na agropecuária a força motriz da sua economia. A principal atividade agrícola é a citricultura, com grande produção de laranja pera rio, destacada pela ótima qualidade de fruto.
Existem ainda mais tipos de agricultura: braquiária, cana - de – açúcar, seringueira, milho, banana, soja, e café. Na pecuária temos gado para corte e leite.

Setor Industrial: 07 indústrias

Frigorífico: 01

Laticínio: 01

Embutidos: 01

Condimentos: 01

Móveis: 02

Brinquedos: 01
Prestação de serviço de saúde: 18

Drogarias: 06

Farmácias: 01

Clínicas de Fisioterapia: 02

Clínicas de Psicologia: 03

Consultórios Médicos: 05

Ambulatório da Empresa Frigoestrela: 01

Hospital com os anexos: 01

UBS: 01

Laboratórios de Análise Clínicas: 01

Consultórios Odontológicos: 07

- Estabelecimentos bancários:

BRADESCO

BANCO DO BRASIL

SANTANDER BANESPA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
- Profissionais Liberais:

Advogados: 60

Dentistas: 10

Engenheiro Agrônomos: 02

Engenheiros Civis: 05

Fisioterapeutas: 05

Médicos: 05

Psicólogos: 05

Veterinários: 05

Contabilista: 07

Zootecnista: 01

Fonoaudiólogo: 02

-Aspectos Urbanos:

Biblioteca Municipal: 01

Hotel: 01

Estação Rodoviária: 01

Restaurantes / Pizzaria: 04

Estação Ferroviária: 01

CARACTERÍSTICA DO MUNICÍPIO NA AGROPECUÁRIA

QUADRO 01- ÁREA TOTAL

	ITEM
	UNIDADE
	N° DE PROPRIEDADES
	TOTAL

	Área total
	ha
	541
	29.610.40

	Área  de Cultura Perene
	ha
	-
	5.318.20

	Área Cultura Temporária
	ha
	-
	5.166.50

	Área Cultura Pastagem
	ha
	-
	16.264.10

	Área Reflorestamento
	ha
	-
	85.00

	Área  Vegetação Natural
	ha
	-
	1.499.50

	Área Descanso
	ha
	-
	43.70

	Vegetação de  brejo e várzea
	ha
	-
	909.80

	Área
	ha
	-
	314.60


QUADRO 02- ESPECIFICAÇÃO DAS PROPRIEDADES

	ESTRATIFICAÇÃO – PROPRIEDADES
	N° DE PROPRIEDADES

	Área de 0 – 10 ha
	137

	Área de  10 – 20 ha
	108

	Área de 2 0 – 50 ha
	158

	Área de  50 – 100 ha
	64

	Área de 100 – 200 ha
	44

	Área de 200 – 500 ha
	26

	Área de 500 – 1000 ha
	03

	Área de 1000 – 2000 ha
	01


QUADRO 03- CULTURAS DIVERSIFICADAS

	CULTURA
	N° DE PROPRIEDADES
	TOTAL (HÁ)

	Pastagem Geral
	-
	16.080,90

	Laranja
	-
	3.595,90

	Milho
	-
	518,40

	Café
	-
	155,20

	Seringueira
	-
	1.155,10

	Cana - de – Açúcar
	-
	4.301,60

	Soja
	-
	225,50

	Banana
	-
	307,20


2.6 SISTEMA DE SANEAMENTO
2.6.1 ÁGUA – SABESP – Abastecimento urbano de 100%
2.6.2 ESGOTO – 100%
2.6.3 COLETA DE LIXO – 01 caminhão com compactação hidráulica diariamente. Os lixos de UBS, hospital, consultórios médicos, consultórios odontológicos e das farmácias são recolhidos separadamente por uma empresa especializada em coleta de resíduos separadamente por uma empresa especializada em coleta de resíduos perigosos terceirizados.

Destino final: aterro sanitário para tratamento e destinação final de resíduos sólidos.

2.6.4 ENERGIA ELÉTRICA – ELEKTRO-100%

2.7 TELEFONIA 

Fixa – Vivo

Móvel – TIM, VIVO, CLARO, OI

Terminais Instalados: 1.025

Telefones Públicos: 34

2.8 MEIO DE COMUNICAÇÃO DE MASSA – 01 jornal quinzenal (Liberal), rádio AM (Rádio Alvorada) e Rádio Transamérica. Os principais jornais que circulam diretamente na cidade são: “O Estado de São Paulo”, “Folha de São Paulo”, além do “Diário da Região” de São José do Rio Preto. Há também a circulação de jornais de Fernandópolis e Jales. Estrela d´Oeste conta também com os seguintes canais de Televisão: Globo, Record, SBT, Gazeta, Bandeirantes, Rede Vida e outros canais por assinatura.

2.9 SISTEMA DE CULTURA

A coordenadoria da cultura é um departamento da Prefeitura Municipal de Estrela d´Oeste, vinculado à Secretária Municipal de Educação, responsável pelas atividades, funcionamento e manutenção dos Instrumentos culturais da cidade.
2.9.1 Biblioteca Pública Municipal “Sebastião José da Silva filho” 

Orientações para as pesquisas 

Com movimento mensal de cerca de 250 estudantes e leitores em geral, a Biblioteca Municipal conta com acervo de 7.000 livros, 02 computadores para uso da comunidade e uma equipe disponível para orientação relativa a pesquisas escolares.

Disposição de Jornais e Revista:
A Biblioteca Municipal oferece aos leitores, para consulta local, 02 assinaturas do jornal (diário) “Folha de São Paulo”.

2.9.2 Núcleo de Informática

Atendendo à população nos três períodos, funciona o Núcleo de Informática, oferecendo cursos e possibilitando que o cidadão seja um usuário do computador. Durante todos os períodos, monitores ficam à disposição.

2.9.3 Organização de Vários Eventos Culturais:

A. Festas Cívicas:
Dia do Município  

Dia da Independência do Brasil

B- Festa Populares
Santo Reis

Carnaval

Dia do Trabalhador

Dia das Mães 

Festa Junina

Exposição Agropecuária -  EXPOESTRELA

Dia dos Pais

Dias das Crianças

Réveillon

C- Festas Religiosas
Domingo de Ramos

Paixão de Cristo

Páscoa 

Corpus  Christi

Dia da Padroeira Nossa Senhora da Penha

Finados

Natal

D- Como são utilizadas as Praças Públicas
· Festas Cívicas

· Festas Populares

· Festas Religiosas

· Shows

2.9.4 ESPORTE E LAZER

· Centro Comunitário “Mentor Cotrim”

· Centro Comunitário “Jardim São Luiz”

· Centro de Lazer do Trabalhador “Joaquim Cotrim Junior”

· Estádio Municipal “João Botelho de Andrade”

· Ginásio Municipal de Esporte “José Assunção Toledo”

· Associação dos Funcionários Públicos Municipais

· Banespinha

· A.A.B.B
2.10 PODERES PÚBLICOS

2.10.1 Executivo:

Nome do Prefeito: Pedro Itiro Koyanagi

Nome do Vice – Prefeito: José Assumpção Valentim Neto

Endereço da Prefeitura: Rua Bahia n º 639  – Centro

2.10.2 Legislativo

Nome do Presidente da Câmara: Vicente Aparecido Romero

Endereço de Câmara: Avenida São Paulo, 481

Número de Vereadores: 09(nove)

2.10.3 Judiciário

Nome do Juiz:  Marina Miranda Belotti

Promotoria de Justiça:Cleiton luiz da Silva

Endereço do Fórum: Praça José Vicente Siqueira

2.11 ORGANIZAÇÕES

2.11.1 Repartições Públicas

Órgão                                                                                     Esfera
Prefeitura Municipal de Estrela d´Oeste                                Municipal

Fórum da Comarca de Estrela d´Oeste                                 Estadual

16° Batalhão da Policia Militar – BPM                                    Estadual

Delegacia de Polícia                                                               Estadual
CIRETRAN                                                                             Estadual

2.11.2 Sindicatos

-Sindicato Rural Patronal

-Sindicato dos Servidores Públicos Municipais

-Associações de Classes

-Esporte Clube Banespa de Estrela d´Oeste

-Casa dos Alcoólatras

-OAB- Ordem dos Advogados do Brasil

-AABB – Associação Atlética Banco do Brasil

-Associação dos Funcionários Públicos de Estrela d´Oeste 

-Associação Comercial de Estrela d´Oeste

2.11.3 Clube de Serviços

-Rotary Clube de Estrela d´Oeste

2.11.4 Lojas Maçônicas

-Loja Maçônica Cavaleiros de Estrela

2.11.5 CONSELHOS MUNICIPAIS

- Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente

Lei de Criação n ° 1.799/91 de 31/12/91

Presidente: Fernanda de Menezes Bortoluci

Endereço: Rua Bahia n°639

2.11.6 Conselho Tutelar 

Lei de Criação n ° 1.825/92 de 21/08/92

Presidente: José Carlos Raimundo de Carvalho

Endereço: Rua Bahia n°639

2.11.7 Conselho Municipal de Assistência Social 

Lei de Criação n ° 2.006/95 de 29/12/95

Presidente: Gizela Mara Secches Coletta

Endereço: Rua Bahia n°639

2.11.8 Conselho Municipal de Educação

Lei de Criação n ° 2.208/2001 

Presidente: Maira Cristina Fachola Bergamini

Endereço: Rua Bahia n°639

2.11.9 Conselho Municipal da Saúde

Lei de Criação n ° 1.811/92 de 08/05/92 

Presidente: Eliana Ralho Garuzi 

Endereço: Rua Bahia n° 639

2.11.10 Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG)

Presidente: Luiz Carlos dos Santos 

Endereço: Rua Minas Gerais n°149

2.11.11 Fundo Social de Solidariedade do Município 

Presidente: Rosa Maria Tagliari koyanagi

Endereço: Rua Bahia n°639

2.11.12 Conselho Municipal de Segurança Alimentar

Nutricional Sustentável 

Presidente: Michele Cristina Raimundo Inácio

Endereço: Rua Bahia n°639

2.12 ASSISTÊNCIA SOCIAL

As entidades de assistência social têm por objetivo geral estabelecer a política de assistência social através de um conjunto de ações governamentais, da União, do Estado e do Município, evitando a dispersão dos esforços, o paralelismo de ações e desperdício de recursos tendo como princípio a Lei Orgânica de Assistência Social.

2.12.1 CENTRO DE APOIO DA CRIANÇA E DO ADOLECENTE (CEACAD)

Trata – se de entidade que oferece a criança e jovens (de 07 a 16 anos) atividades no contra turno escolar. Lá se realizam oficinas de artesanatos, dança, curso de computação, participação na banda, educação física, além das refeições sob assistência de monitores.

2.12.2 APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (tratamento e reabilitação)

Definição da política de atendimento à pessoa portadora de deficiência;

Fortalecimento da rede de serviço (médico, social, psicológico, odontológico e fisioterapêutico);

Habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e promoção de sua integração à vida comunitária;

Programas envolvendo setores públicos e privados voltados para pessoas portadora de deficiência no que se refere a educação, profissionalização e lazer.

2.12.3 Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 

Realiza atendimento a famílias em situação de vulnerabilidade. Atualmente atende a 300 famílias. Oferece lanches diariamente, oficinas de artesanatos, serviços de psicologia e assistência a grupo de gestantes, encaminhamento a serviços médicos. Assiste também grupo de adolescentes em situação de vulnerabilidade, hoje participando de palestras e cursos.

2.12.4 Entidades de atendimento ao idoso:
LAR SÃO VICENTE DE PAULO

Asilar dependente e independente

Centro de Convivência de Idoso (CCI)

Definição da política de atendimento a pessoa idosa;

Fortalecimento da rede de serviço (médico, social, psicológico e odontológico) que atende o idoso com apoio técnico – financeiro, e desenvolvimento de atividades culturais, manuais, recreativas, ocupacionais, etc;

Motivar a participação social do idoso inserindo-o na comunidade;

Apoiar e estimular iniciativas comunitárias voltadas ao idoso;

Propiciar vida em grupo e reintegração na comunidade

2.12.5 LAR SÃO VICENTE NA PROVIDÊNCIA DE DEUS (tratamento e recuperação)

Entidade de atendimento a alcoólatras e drogados

Definição da política de atendimento a alcoólatras e toxicômanos;

Triagem a acompanhamento

Internação e acompanhamento sistemático;

Tratamento psicológico com acompanhamento

Promoção, recuperação e reintegração social;

Laboraterapia, espiritualidade e lazer;

Fortalecimento dos laços afetivos e relações familiares.

2.12.6 FAMÍLIA

O trabalho social realizado com as famílias de nosso município está difundido em diversos programas e entidades de assistência social, religiosas e Prefeitura Municipal. A administração desenvolve o Programa de Família que tem como objetivo atender a famílias em condições de pobreza, que necessitam de apoio temporário para reorganização interna e auto sustentação. Por meio desse programa desenvolve–se um trabalho sócio educativo com reuniões mensais para orientações, troca de experiências, fortalecimentos de laços afetivos e relações familiares.

2.12.7 Entidades e Assistência Sociais e Religiosas

Projeto Renascer: Igreja Católica- atendimento de famílias mais carentes por meio de acompanhamento, visita domiciliares, entrega de cestas de alimentos, medicamentos e outros auxílios necessários.
Pastoral da Saúde: Igreja Católica- atendimento a famílias inclusive por meio de auxilio de remédios caseiros.
Casa da Sopa: Centro Espírita Fé, Amor e Caridade: realiza um atendimento de distribuição de refeições, três dias na semana. Distribuição mensal de cesta de alimentos para famílias carentes por meio de acompanhamento e visitas domiciliares (Igreja Católica e Centro Espírita).

AVCC: trabalho voluntário com as pessoas portadoras de câncer (remédios, alimentação, atendimento psicológico).
2.13 SISTEMA DE SAÚDE

2.13.1 Organização

O Município possui uma Coordenadora Municipal de Saúde que administra os assuntos da área, seguindo as determinação do Conselho Municipal de Saúde, criado pela Lei Municipal n 1.811/92, alterado pela Lei Municipal n 2048/1997, em 13/05/1997, e esta foi revogada através da Lei n 2.210/2001   em 17/07/2001.Atualmente está em vigor a Portaria nº 5.593 de 

18 de Abril de 2005, que nomeia as pessoas do Conselho Municipal de Saúde.
2.13.2 PRONTO ATENDIMENTO

A partir de dezembro de 2008, funciona em anexo a Santa Casa de Misericórdia de Estrela d´Oeste, 24 horas, onde 08 plantonistas se revezam para atender as urgências e emergências do município com a finalidade de assistir o paciente, visando à agilidade e à qualidade no atendimento para sua reintegração à sociedade. São realizados – pré e pós consultas, orientações, administrações de medicamentos, atendimento de urgência e emergência, outros procedimentos como suturas, passagem e sondas; já os atendimentos de maior complexidade são encaminhados para hospitais de referência.

2.13.3 ATENDIMENTO HOSPITALAR

INTERNAÇÃO 

O município possui um Hospital Filantrópico, Santa Casa de Misericórdia, com início de atividade em 01/02/81, em convênio com o SUS (Sistema Único de Saúde) sob convênio nº 02 de 01/12/89, com retificação e assinatura dos convênios n° 11/96 de 07/06/96, publicando no D.O. de 26/06/96 e n°04/99 de 11/03/99, publicando no D.O. de 13/03/99. O Hospital atende uma micro região que compõe os municípios de Estrela d´Oeste, São João das Duas Pontes e Turmalina.

ATENDIMENTO AMBULATORIAL NA UBS

ATENDIMENTO MÉDICO

ATENDIMENTO EM ONDOTOLOGIA

ATENDIMENTO FISIOTERAPIA

ATENDIMENTO EM PSICOLOGIA

ATENDIMENTO EM FONOAUDIOLOGIA

2.14  SISTEMA DE HABITAÇÃO - CONCLUIDAS

Conjunto Habitacional de Ribeirão Preto – 54 casas – (COHAB –RP)- Jardim Estrela

Núcleo Residencial Jardim São José – 40- casas – Caixa Econômica Federal (Mutirão)

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano de Estado de São Paulo (CDHU)- Jardim São Luiz -194 casas

COHAB- 100 casas – Sistema Caixa Economia Federal – Núcleo Residencial Osquer Scapin

Companhia do Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU)- Jd. Júlio André 114 casas

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU)- Jd.Dr° Custodio Rodrigues de Castro 45 casa

Companhia do Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU)- Jd. Dr° Gilmar Alves Ferreira – 300 unidades habitacionais em regime de mutirão.

2.15  SISTEMA EDUCACIONAL

2.15.1 Histórico

O início do ensino em Estrela d´Oeste deu – se em 1944, em um salão cedido por comerciante, cujo sobrenome era Gataz. Estava localizado na Avenida São Paulo; naquela época era ali a entrada da vila, para quem vinha de Fernandópolis, antiga Vila Pereira.
Como foi aumentando o número de moradores, viu se necessidade da construção do grupo Escolar.

Foram realizadas campanhas, leilões, doações de materiais de construção, mão de obra gratuita. Foi na raça que o povo construiu a escola. A área de um quarteirão foi doada por José Vicente de Siqueira, feita pelo seu procurador Joaquim Cotrim Júnior, mais conhecido como Nhozinho.
Terminada a construção em 1946, apenas pisos de tijolos, parede com rebocos, portas sem pintar, começavam as aulas no “G.E.EO” (Grupo Escolar Estrela d´Oeste). Eram seis classes: duas de primeiro ano, duas de segundo ano e duas de terceiro ano. O primeiro diretor interino foi José Gaspar Ruas, que ficou ali até 1947, quando então veio o diretor efetivo, João de Carvalho Nogueira. Em 1947, construíram – se o galpão e as latrinas.
Nessa época, quando os pais matricularam os filhos, precisavam trazer as carteiras e bancos, a maioria caixas de madeira e latas de querosene. Quem podia trazia escrivaninha feita em marcenaria.
Não havia energia elétrica. Eram também os pais que doavam arroz, macarrão, feijão, mandioca, batatinha, sal e gordura para merenda.
Em 1948 a escola passou a funcionar em dois períodos com seis classes cada.
Em 1956 foi criado o Ginásio Estadual de Estrela d´Oeste pela Lei n°191, publicada no Diário Oficial de 26 de outubro de 1956, sob custeio da Prefeitura Municipal e ajuda de todos os estrelenses. Hoje o prédio abriga a sede da Prefeitura Municipal. O Ginásio funcionou neste prédio até 1972. Em 1960, com o Decreto 52582, transforma o Ginásio Estadual em Colégio Estadual “Silvio Miotto”.
Até 1975 a LDB em vigor era de n° 4024 e as duas escolas tinham as seguinte denominação – Grupo Escolar de Estrela d´Oeste – Pré – escola a 4ª séries, - Colégio Estadual “Silvio Miotto” - de 5ª a 8ª séries.
A partir de 1976, com a vigência da LDB DE n°5692- Escola Estadual “Francisco Alves de Oliveira” – (FAO) de Pré – escola a 8ª série, Escola Estadual de 1° a 2° grau “Silvio Miotto - de 5ª a 3ª série do Ensino Médio.
Em 1984, a Resolução 345 instala o Curso de Magistério na EE “Silvio Miotto”.
A partir de 1996, com a reorganização da rede – Escola Estadual “Francisco Alves de Oliveira “- de Pré Escola a 4ª séries, - Escola Estadual “Silvio Miotto” - de 5ª séries a 3ª série do Ensino Médio.
Em 1987 foi criada uma nova escola E.E.P.G (A) da Vila Santa Clara, que foi extinta em 1996 e seus alunos remanejados para a FAO.
Com o Decreto n°1.649/98, em 30 de dezembro de 1.998, foi criado a Escola Municipal de Ensino Infantil “Professor Horizontino Angelucci”. Seu funcionamento foi autorizado com a Portaria de 27 de janeiro de 1.999, publicando no D.O. de 30/01/99.
Com o Decreto n° 1831 de 08 janeiro de 2002 a Escola Estadual “Francisco Alves de Oliveira” foi municipalizada, passando a ser denominada Escola Municipal de Ensino Fundamental “Francisco Alves de Oliveira”.
Em 20 de fevereiro de 2009, Prefeita Municipal Srª Ana Aparecida Gomes sancionou e promulgou a lei que criou o Centro Municipal de Educação Infantil “Professora Maria Luiza Gallo Freire de Carvalho “. Funcionando no prédio da Associação de Amparo à Criança e ao   Adolescente, a escola oferece ensaio às crianças de zero a três anos e complementação pedagógica no contra turno às crianças de até cinco que freqüentam a CMEI no período da manhã.

2.15.2 Rede Estadual de Ensino

A rede estadual conta com 01 escola no município
Níveis de ensino desta rede: Ensino Fundamental – anos finais (6° ao 9° ano) e Ensino Médio (1ª a 3ª série).

2.15.3 Rede Privada de Ensino

A rede privada conta com 01 escola, utilizando prédio da propriedade do município, com permissão de uso por vinte anos, conforme Lei Municipal nº2.104/98.
Níveis de ensino dessa rede: Educação Infantil, Fundamental e Médio.

2.15.4 MATRÍCULAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA, POR SEGMENTO E REDE DE ENSINO -2015

	
	Municipal
	Estadual
	Privada
	Total

	Alunos de 0 a 03 anos
	139
	-
	14
	153

	Alunos de 04 a 05 anos
	199
	-
	08
	207

	1° ao 5° ano – Ensino 

Fundamental
	508
	-
	39
	547

	6° ao 9° ano – Ensino 

Fundamental
	-
	414
	38
	452

	Ensino Médio
	-
	284
	33
	317

	TOTAL 
	846
	648
	132
	1676


2.15.5 Rede Municipal de Ensino - Estrutura

	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	RECURSOS HUMANOS
	QUANTIDADE

	Secretário Municipal
	01

	Assessor Pedagógico
	01


	                                                CEMEI “Professora Maria Luiza Gallo Freire”

	Recursos Humanos
	Quantidade
	N° de Classes
	N° de Alunos

	Diretor
	01
	7
	138

	Coordenador Pedagógico
	01
	-
	-

	Secretário
	01
	-
	-

	Professores
	11
	-
	-

	Auxiliar de Serviços Gerais (assistentes)
	06
	-
	-

	Auxiliar de Serviços Gerais
	02
	-
	-

	Auxiliar de Serviços Gerais (caseiro)
	01
	-
	-

	Estagiarias 
	05
	-
	-

	Dentistas 
	01
	-
	-


	E.M.E.I “Professor Horizontino  Angelucci”

	Recursos Humanos
	Quantidade
	N° de Classes
	N° de Alunos

	Diretor
	01
	14
	266

	Assessor de Coordenação Pedagógica
	01
	-
	-

	Assessora de Serviços diversos (Secretário)
	01
	-
	-

	Professores
	15
	-
	-

	Assessora de Serviços diversos (Escriturário)
	01
	-
	-

	Auxiliar de Serviços Especiais (Inspetora)
	05
	-
	-

	Auxiliar de Serviços Especiais
	04
	-
	-

	Estagiarias 
	03
	-
	-

	Dentistas 
	01
	-
	-


	


E.M.E.F     “Francisco Alves de Oliveira”
	

	Recursos Humanos
	Quantidade
	N° de Classes
	N° de Alunos

	Diretor
	01
	28
	460

	Assessor de Coordenação Pedagógico
	02
	-
	-

	Secretário de Escola
	01
	-
	-

	Professores
	40
	-
	-

	Vice- Diretora 
	01
	-
	-

	Inspetores de Aluno
	05
	-
	-

	Serventes
	04
	-
	-

	Merendeiras
	02
	-
	-

	Estagiarias 
	03
	-
	-

	Dentistas 
	02
	-
	-


2.15.6 TAXAS DE EVASÃO, REPROVAÇÃO E PROMOÇÃO DE 1° AO 5° ANO – ANO BASE :2014

	SÉRIE
	EVASÃO
	REPROVAÇÃO
	PROMOÇÃO

	
	Munic.
	Est.
	Part.
	Munic.
	Est.
	Part.
	Munic.
	Est.
	Part.

	1º ao 5º ano
	0%
	
	0%
	9,5%
	
	1%
	90,5%
	
	99%


2.15.7 JORNADA MÉDIA DIÁRIA NO MÚNICIPIO DE ESTRELA D´OESTE-2015

	ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA
	ENSINO 
	JORNADA MÉDIA DIÁRIA

	Estrela d´Oeste
	1° ao 5° ano
	Meio Período


2.15.8 NÚMERO MÉDIO DE ALUNOS POR TURMA NA REDE MUNICIPAL-2015

	ENSINO
	ALUNO / TURMA

	Alunos de 0 a 03 anos
	12

	Alunos de 04 a 05 anos
	20

	1° ao 5° ano
	20


2.15.9 PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL, SEGUNDO CAMPO DE ATUAÇÃO E FORMAÇÃO -2015

	FORMAÇÃO
	CEMEI
	EMEI
	1° ao 5°
	EJA

	Magistério Completo 
	0
	-
	-
	-

	Formação Completa
	07
	16
	42
	02

	Total 
	07
	16
	42
	02


2.15.10 Alimentação Escolar

A merenda servida nas três escolas municipais e na estadual é produzida na cozinha das respectivas instituições, sob a supervisão de uma nutricionista.

Desde 2009, nas escolas municipais, aboliram-se as cantinas e diferenciou-se o cardápio diário das merendas, de modo que são muito bem aceitas. Ha constantes treinamentos com merendeiras e cozinheiras.

Das refeições constam frutas e verduras compradas por meio de licitação e adquiridas das hortas familiares. Neste ano, foi introduzido o mel para crianças maiores de dois anos.

No CEMEI, o cardápio é diferenciado já que muitas crianças são matriculadas no período integral, portanto recebem quatro refeições. Os bebês recebem papinha com frutas raspadinhas diariamente. Também os alunos da zona rural pelo fato de terem que aguardar a saída do ônibus de volta, enquanto esperam a saída dos colegas, recebem lanche. Todo Trabalho é realizado em sentido de fornecer alimentação balanceada, saborosa e evitando desperdício.

CARDÁPIO ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ANO LETIVO 2015
ESCOLA MUNICIPAL 

	
	SEGUNDA
	TERÇA
	QUARTA
	QUINTA
	SEXTA

	1 semana
	PÃO COM CARNE MOÍDA

SUCO

FRUTA
	GALINHADA (CENOURA, VAGEM, MILHO, PIMENTÃO).

SALADA DE ALFACE

MEL IN NATURA
	ARROZ

FEIJÃO

POLENTA

CARNE MOÍDA COM TOMATE

FRUTA


	ARROZ

FEIJÃO

CARNE COM MANDIOCA

SALADA DE REPOLHO COM CENOURA RALADA
	MACARRÃO AO MOLHO DE CARNE MOÍDA

SALADA DE ALFACE

FRUTA

	LANCHE

(SÍTIO)
	FRUTA
	BOLO SIMPLES
	FRUTA
	PÃO CASEIRO
	FRUTA

	2 semana
	ARROZ TEMPERADO

(CARNE MOÍDA, CENOURA, VAGEM, MILHO).

BETERRABA COZIDA

FRUTA
	ARROZ

FEIJÃO

ESTROGONOFE 

DE FRANGO

SALADA DE ALFACE
	ARROZ 

FEIJÃO

CARNE 

COM 

BATATA

FRUTA
	ARROZ 

FEIJÃO

PICADINHO DE CARNE COM TOMATE E CEBOLA

SALADA DE COUVE
	MACARRÃO COM MOLHO DE CARNE MOÍDA

SALADA MISTA (CHUCHU, CENOURA E BATATA).

FRUTA

	LANCHE

(SÍTIO)
	FRUTA
	BOLO DE CHOCOLATE
	FRUTA
	ROSCA DOCE
	FRUTA 

	3 semana
	PÃO COM CARNE MOÍDA

SUCO 

FRUTA
	ARROZ

FEIJÃO

CARNE MOÍDA INCREMENTADA

(MILHO,

TOMATE, CHEIRO VERDE)


	GALINHADA (CENOURA, VAGEM, MILHO, PIMENTÃO).

CREME DE MILHO

ALFACE

FRUTA
	ARROZ

FEIJÃO

FAROFA DE COUVE COM ISCA

MEL IN NATURA
	ARROZ TEMPERADO (CARNE MOÍDA, CENOURA, VAGEM, MILHO).

REPOLHO COM TOMATE

FRUTA

	LANCHE

(SÍTIO)
	FRUTA
	PÃO CASEIRO
	FRUTA
	SALADA DE FRUTA
	FRUTA

	4 semana
	MACARRÃO COM MOLHO DE FRANGO

PEPINO COM TOMATE

FRUTA
	ARROZ

FEIJÃO

CARNE COM LEGUMES

(ABOBRINHA, CHUCHU, CENOURA, BATATA).
	PÃO COM CARNE

 MOÍDA

SUCO 

FRUTA
	ARROZ

FEIJÃO

ESTROGONOFE

DE CARNE

SALADA DE ALFACE
	ARROZ CARRETEIRO (CARNE DESFIADA, COUVE, EXTRATO DE TOMATE, CHEIRO VERDE)

FRUTA

	LANCHE

(SÍTIO)
	FRUTA
	BEBIDA LACTEA COM BISCOITO
	FRUTA
	BOLO DE FUBÁ
	FRUTA


                                                                                                  Fabíola Betoni

                                                                                                     Nutricionista

                                                                                                                  CRN 3 n°.30766

2.15.11 Atendimento Psicológico 

Tem sido alta a demanda por atendimento psicológico nas escolas do município. O maior índice concentra-se na escola fundamental, pois é onde ficam mais evidentes os problemas relativos à aprendizagem. Porém desde mais tenra idade há crianças que necessitam ser atendidas em razão de algum distúrbio comportamental acentuado.
Quando ocorre a observação de dificuldades de aprendizagem ou de comportamento, a professora comunica o fato à Coordenadora Pedagógica e à Diretora da Unidade que por sua vez, leva o fato ao conhecimento da psicóloga. 

Na maioria das vezes, estas agendam sessões para a criança e, conforme o caso, iniciam o atendimento também dos pais. Quando o caso necessita de outras intervenções, as profissionais encaminham o paciente a serviços médicos especializados.

2.15.12 Sala de Recursos

Alinhando-se com o Ministério da Educação em relação à Política Nacional de Educação Inclusiva, a partir de 2011, o município de Estrela d´Oeste passou a contar com sala de recursos multifuncionais. Trata-se do AEE- atendimento educacional especializado – um serviço de apoio, indicando para melhor suprir as necessidades e atender às especificidades dos alunos com deficiência. Tais estudantes têm dupla matrícula: sala comum e na sala de recurso multifuncional.
Em Estrela d´Oeste, a sala de recursos funciona na EMEF “Francisco Alves de Oliveira”. Atualmente conta com doze alunos do Ensino Fundamental. Entre os matriculados, cinco têm laudo de deficiência mental e um de deficiência auditiva.
As atribuições de AEE são organizar situações que favoreçam o desenvolvimento do aluno; produzir materiais didáticos e pedagógicos, tendo em vista as necessidades específicas desses alunos; promover a inclusão e interação do aluno em sala do ensino regular.

2.15.13 Transporte Escolar
O município de Estrela d´Oeste realizou, em 2011, um convênio com o governo estadual para o transporte de alunos da zona rural, estudantes da rede pública (estadual e federal). Para tanto, uma frota de onze veículos percorrem as linhas transportando crianças e jovens de fazendas e sítios. Com recursos próprios, a administração municipal mantém sete ônibus realizando transporte urbano para as escolas municipais, APAE, CEACAD, e Associação de Amparo à Criança e ao Adolescente.
Também com recursos próprios, a prefeitura mantém oito veículos transportando alunos para cursos técnicos e superiores para cidades vizinhas (Jales, Fernandópolis e Votuporanga).

2.15.14 Projeto “Quem ama educa”

Desde 2003, instituiu-se nas escolas da rede municipal o projeto “Quem ama educa” (decreto 1881/2003). É composto por atividades extracurriculares (violão, piano coral, teclado, informática e karatê).

Atualmente a maioria das atividades concentra – se na EMEF “Francisco Alves de Oliveira”. Na EMEI “Professor Horizontino Angelucci” também se desenvolve aulas de dança e karatê. As atividades artísticas são muito bem aceitas pela comunidade e nas festividades escolares as crianças exibem seus talentos.

III Qualidade de Ensino da Rede Municipal

3.1 Educação Infantil

3.1.1. Diagnóstico

Em 2015, Estrela d´Oeste vivencia uma situação favorável no âmbito da Educação Infantil: não convive ainda com a difícil questão de falta de vagas e garante atendimento de acordo com as orientações dos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Tal como preconiza a Constituição Federal, artigo 208, inciso IV, neste município, considera-se que “a educação infantil em creches e pré escolas passou a ser, ao mesmo do ponto de vista legal, um dever do Estado e um direito da criança”. Direito também destacado no Estatuto da Criança e do Adolescente.
Em Estrela d’Oeste, a educação infantil é oferecida, na rede municipal para crianças de zero a cinco anos.
Para atendimento à faixa de zero a três anos, criou – se, em 2009, o Centro Municipal de Educação Infantil “Professora Maria Luiza Gallo Freire de Carvalho”. Tal como funciona junto à Associação de Amparo à Criança e Adolescente, que se responsabiliza pelas atividades de complementação   pedagógica das crianças de até cinco anos que frequentam qualquer das duas instituições de ensino infantil no período matutino e precisem de uma instituição que lhe abriguem no período da tarde. Os docentes do CEMEI, coordenadora e diretora são funcionários da Prefeitura Municipal, o pessoal de apoio faz parte do quadro da Associação.
No CEMEI, as turmas organizam – se em Berçário I (zero a um ano e três meses), Berçário II (um ano e três meses dois anos), Maternal I (de dois a três anos). À tarde, a Associação de Amparo ao menor recebe, em caráter de Complementação Pedagógica, três turmas vindas das EMEI “Professor Horizontino Angelucci”. Maternal II, Jardim I E Jardim II (de três a cinco anos). Neste período fazem tarefa, repousam, alimentam–se, brincam, ouvem histórias, fazem higiene. Cada turma é atendida por um docente e uma assistente (babá).
Um dado importante de se registrar sobre a realidade CEMEI, é que, desde 2009, decisivamente, essa escola deixou de ser vista como instituição de cunho assistencialista. Ao contrário, do que acontecia há décadas, quando o aluno era caracterizado muito pobre, atualmente os muitos desfavorecidos financeiramente são minoria.

Atualmente o CEMEI atende cerca de 150 crianças, número considerado limite para o prédio.

Escola Municipal de Ensino Infantil Professor Horizontino Angelucci atende, desde 2009, à faixa etária de 03 a 05 anos, pois, a partir desta época o ensino fundamental inicia aos seis anos. Na EMEI, o trabalho pedagógico é desenvolvido com fundamentação nos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e objetiva desenvolver capacidades de ordem física, afetiva, cognitiva, ética, estética, de relação interpessoal e inserção social. Assim sendo a aquisição do código da escrita não se constitui no objetivo principal das atividades escolares nessa faixa etária: pode vir a facilitar-se em decorrência dela, mas, desde 2009, optou- se pelo desenvolvimento harmônico das várias facetas da individualidade como eixo motivador das atividades pedagógicas.
Em 2015, a EMEI atende a aproximadamente 270 alunos, número expressivo, revelador do interesse dos pais pela educação infantil. As turmas organizam – se em maternal II (03 anos), jardim (04 anos) e Pré (05 anos). O prédio da escola comporta o número de alunos matriculados, embora necessite de salas para acomodação de outras dependências destinadas principalmente a atividades administrativas.
Assim como ocorre no CEMEI, também na EMEI, a clientela prove de variadas camadas sociais.

3.2 ENSINO FUNDAMENTAL

3.2.1 – Diagnóstico 

 Na rede municipal de Estrela d´Oeste, o ensino fundamental de nove anos, regulamentado pela lei 11.274 de 06/02/2006 é oferecido até o 5° ano.
Em 2015, a Escola Municipal de Ensino Fundamental “Francisco Alves de Oliveira” conta com aproximadamente 500 (quinhentos) alunos. Vencido o desafio do acesso ao Ensino Fundamental, o município vem colhendo bons frutos de seu esforço para garantir qualidade de ensino gerando permanência e aprendizagem. Levando – se em conta os índices do IDEB de 2005, 2007, 2009,2011 e 2013 observa- se que, apesar de ligeira queda entre 2007 e 2009, em 2013 o índice aumentou de 6.3 para 6.9, o que demonstra um índice bastante satisfatório. O mesmo ocorre com os resultados do SARESP.

IDEB- Resultados e Metas

	
	IDEB OBSERVADO
	METAS PROJETADAS

	Município
	2005
	2007
	2009
	2011
	2013
	2007
	2009
	2011
	2013
	2015
	2017
	2019
	2021

	Estrela D’Oeste
	5,8
	6,8
	6,0
	6,3
	6,9
	5,8
	6,1
	6,5
	6,7
	6,9
	7,1
	7,3
	7,5


3.2.2 Atividades de Reforço

Desde que foi municipalizada a educação em Estrela d´Oeste nos primeiros anos do Ensino Fundamental, o sistema de promoção adotado é anual – ou seja – ao final de todos os anos escolares pode haver retenção de alunos.
A fim de evitar alto número de ocorrências, são oferecidas atividades de reforço no contra turno. Infelizmente dois entraves ainda dificultam com maior êxito nesta empreitada: a falta de conscientização de muitos pais sobre a importância do reforço escolar e a questão do transporte para zona rural em período diverso.
Em relação ao primeiro item, muito tem colaborado a atuação do Conselho Tutelar no sentido de localizar, informar os pais sobre a necessidade de frequência do filho nas atividades de reforço.
Quanto ao segundo obstáculo, por enquanto se encontra inviabilizada a possibilidade de se transportarem alunos da zona rural para as atividades no contra turno: as distancias são longas, os veículos pesados. Prevê que, em médio prazo, com aquisição de veículos menores, a melhoria nas estradas, seja possível uma dupla jornada de alguns alunos. Por enquanto, o que tem feito em relação ao aluno da zona rural com dificuldade é dedicar a ele, em sala de aula com atenção especial.
Para que seja encaminhado às atividades de reforço, a situação do aluno é avaliada pelo professor, pelo Coordenador Pedagógico e pelo Diretor da escola. A cada reunião do Conselho de Classe o professor do reforço participa junto ao professor da sala do aluno informando sobre os avanços obtidos.

3.3 Educação de Jovens e Adultos (EJA)

3.3.1. Diagnóstico

De acordo com o censo de 2000, Estrela d´Oeste apresenta uma taxa de analfabetismo de 12,74%. O curso da rede municipal oferece duas modalidades: 1ª/2ª séries e 3ª/4ª séries.
Embora ambos os cursos tenham na docência profissionais capacitados, observa – se no município uma situação que tende a ser nacional: o desinteresse por tais cursos. Assim sendo, a preocupação do grupo que se reuniu em torno de tal eixo temático traduz a meta em relação ao EJA para o próximo decênio.

3.4 – METAS E ESTRATÉGIAS

Meta1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, 100% (cem por cento) da demanda manifesta de crianças até 3 (três) anos, até o segundo ano de vigência deste PME e 100 (cem por cento) do total de crianças de até 3 (três) anos residentes no município até 2025. 

Estratégias:

1.1) realizar, periodicamente, levantamento da demanda por creche para população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta, priorizando o atendimento de crianças integrantes de família de baixa-renda cujos pais comprovem atividade laborativa.

1.2) aderir a programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil;

1.3) submeter-se a processo de avaliação da educação infantil, quando realizado pelo governo federal, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes;

1.4) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior

1.5) elaborar, através do Conselho Municipal de Educação e em conformidade com padrões nacionais, padrões mínimos de infraestrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil, que assegurem o atendimento das características das distintas faixas e das necessidades do processo educativo quanto a: 

1.5.1.espaço interno com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário;

1.5.2.instalações sanitárias e para a higiene pessoal das crianças;

1.5.3.instalações para preparo e/ou serviço de alimentação;

1.5.4.ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo;

1.5.5. mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;

1.5.6.adequação às características das crianças especiais;

1.6) A partir da elaboração dos padrões básicos a que se refere o item anterior somente autorizar construção e funcionamento de instituições de educação infantil, públicas ou privadas, que atendam aos requisitos de infraestrutura definidos nos referidos padrões do FNDE/ FDE.

1.7) implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade;

1.8) Assegurar o fornecimento de materiais pedagógicos adequados às faixas etárias e às necessidades do trabalho educacional.

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até 2024;

Estratégias:

2.1.participar de consulta pública nacional destinada à elaboração, pelo Ministério da Educação, de proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.2.aderir a mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamental a serem instituídos pelo governo federal;

2.3.promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude;

2.4.aderir, quando desenvolvidas pela União, a tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial;

2.5. promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos (as) alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural;

2.6.incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias;

2.7. Manter a universalização do Ensino Fundamental, garantindo a permanência e aprendizagem de todos os alunos;

2.8. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na escola por parte dos beneficiários de programas de transferência de renda, identificando motivos de ausência e baixa frequência e garantir, em regime de colaboração, a freqüência e o apoio à aprendizagem;

2.9. Aderir a programas de aquisição de veículos para transporte dos estudantes do campo, com os objetivos de renovar e padronizar a frota rural de veículos escolares, reduzir a evasão escolar da educação do campo e racionalizar o processo de compra de veículos para o transporte escolar do campo, garantindo o transporte intracampo, cabendo ao sistema municipal reduzir o tempo máximo dos estudantes em deslocamento a partir de suas realidades;

2.10. Participar de programa de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas do campo, bem como de produção de material didático e de formação de professores para a educação do campo, com especial atenção às classes multisseriadas.

2.11. Aderir a tecnologias educacionais para alfabetização de crianças, enriquecimento das atividades curriculares, ferramenta de apoio de aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados no sistema de ensino;
2.12. Aderir ao programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios de informática, sala de leitura, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como de produção de material didático e de formação de recursos humanos;

2.13. Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos e equipamentos públicos como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros e cinema;

2.14. Formalizar e executar o plano de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e profissionais de serviços e apoio escolar, ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar;

2.15. Aderir a programas destinados ao atendimento ao estudante, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;
2.16. Garantir políticas de combate à violência na escola e construção de uma cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade escolar;

2.17.  Assegurar, a todas as escolas públicas municipais, água tratada e saneamento básico; energia elétrica; acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade; acessibilidade à pessoa com deficiência; acesso a bibliotecas; acesso a espaços para prática de esportes; acesso a bens culturais e à arte; e equipamentos e laboratórios de ciências;

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 98% (noventa e oito por cento)

Estratégias:

3.1 fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrada a educação profissional, observando-se as peculiaridades dos jovens em situação de vulnerabilidade social, com e/ou sem o benefício de auxílio financeiro;

3.2 promover a busca ativa da população de 15 e 17 anos fora da escola, em articulação com serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude, especialmente às gestantes, aos menores infratores e suscetíveis à violência social.

3.3. Buscar parcerias com entidades, órgãos e sindicatos municipais para promover o acesso ao trabalho como menor aprendiz atrelado à continuidade dos estudos na rede regular.

Meta 4 – Universalizar, para a população em idade escolar correspondente à Educação Infantil e ao ensino fundamental, o atendimento escolar aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Estratégias:

4.1. Contabilizar, para fins de repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, as matrículas dos estudantes da educação regular da rede pública que recebem atendimento educacional especializado complementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular; e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007.

4.2.promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

4.3.implantar, ao longo deste PME, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores e professoras para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas, do campo;

4.4.garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno;

4.5.desenvolver programas suplementares que promovam a acessibilidade nas unidades escolares municipais, para garantir o acesso e a permanência dos (as) alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar público municipal, a identificação dos (as) alunos (as) com altas habilidades ou superdotação;

4.6.garantir a disponibilização de profissionais habilitados no ensino da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva matriculados na rede municipal de ensino; 

4.7.garantir a oferta de educação inclusiva e promover a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento educacional especializado;

4.8. promover a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do atendimento educacional especializado e, conforme parecer de equipe multidisciplinar,   profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues;

4.9.promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino;

4.10.promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede pública de ensino;

4.11.priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as)com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede municipal de ensino;

4.12.  Promover a alfabetização das pessoas com deficiências matriculadas na rede municipal de ensino, considerando as suas especificidades;

4.13.garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas;

Meta 5 – Alfabetizar todas as crianças, no máximo até o final do 3º ano (terceiro) ano do ensino fundamental.

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas no Projeto Básico Metas e Estratégias PME 2015 na pré-escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças;

5.2) Participar de processos nacionais de avaliação nacional periódicos e para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano e criar instrumentos de avaliação e monitoramento próprios;
5.3) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade;

5.4) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores (as) para a alfabetização;

5.5) Criar um centro de atendimento especializado com profissionais habilitados para detectar possíveis problemas neurológicos, psicológicos, etc e procurar solucioná-los o quanto antes, atendendo os alunos a partir da matrícula no CEMEI Maria Luiza Gallo Freire de Carvalho.

Meta 6- oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) matriculados na rede municipal de ensino.

Estratégias:

6.1.promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola;

6.2. Aderir a programa de construção de escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social;

6.3.  Aderir a programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas com salas de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral.

6.4.fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários;

6.5.adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais

6.6.estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.

Meta 7 – Buscar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as médias municipais para o Ideb:

Estratégias

7.1.adotar, conforme pactuação Interfederativa incentivada pela União, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local;

7.2.garantir e fomentar o cumprimento das metas relacionadas à Educação Infantil, ao Ensino Fundamental e suas modalidades, ao Magistério da Educação Básica previstas neste Plano Municipal de Educação;

 Meta 8:  elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar no mínimo, 12 (doze) anos de estudos no último ano de vigência deste Plano, para as populações de campo, da região de menor escolaridade e dos 25% menos favorecidos, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE.

8.1- Institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados.

8.2. Promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude.

Meta 9: Elevar progressivamente a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos objetivando, até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto no município e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.
Estratégias:

9.1.assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade própria.

9.2.realizar diagnóstico, em regime de colaboração com o Estado, dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos;

9.3.implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica.

9.4.realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se a busca ativa em regime de colaboração com o Estado e em parceria com a sociedade civil organizada.

9.5. estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos que não tiveram acesso à educação básica na idade própria; e adultos com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos; continuidade da escolarização básica; promovendo-se busca ativa em regime de colaboração com o Estado e em parceria com organizações da sociedade civil; alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade; adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde; empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos;

9.6.considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.

Meta 10: Colaborar para a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência do PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).

Estratégias:

10.1. Colaborar para a universalização do atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos até 2016, bem como a elevação, até 2024, da taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% nesta faixa etária; 

10.2. Colaborar e verificar junto ao Estado a existência de programas e ações de correção de fluxo do ensino médio por meio de acompanhamento individualizado do estudante com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade;

10.3. Auxiliar o Estado no trabalho de expansão das matrículas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo;

10.4. Estimular a expansão do estágio para estudantes da educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do estudante, visando ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento do estudante para a vida cidadã e para o trabalho;

10.5. Colaborar na busca ativa da população de 15 a 17 anos fora da escola, em parceria com as áreas da assistência social e da saúde;

10.6. Auxiliar a implementação de políticas de prevenção à evasão motivada por preconceitos, criando rede de proteção contra evasão e outras formas associadas de exclusão;

10.8. Colaborar no fomento de programas de educação de jovens e adultos para a população urbana e do campo na faixa etária de 15 a 17 anos, com qualificação social e profissional para jovens que estejam fora da escola e com defasagem idade-série;

10.9. Fazer a chamada, no prazo de 1 (um) ano, em parceria com o Estado e comunidade, da população em idade escolar que não ingressou ou não concluiu o Ensino Médio;

10.10. Reivindicar do Estado melhorias nas escolas estaduais, sempre que a medida se fizer necessária;

10.11. Incentivar a participação da comunidade na gestão, manutenção e melhoria das condições de funcionamento da escola;

Meta 11: Aumentar gradativamente as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, inclusive a oferecida de forma integrada à Educação de Jovens e Adultos, por meio do regime de colaboração com o Estado e a União.

Estratégias:

11.1. Pleitear junto ao Estado a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio, incluída a integrada à educação de jovens e adultos, na rede pública estadual de ensino; 

11.2.  Desenvolver programas para a oferta da Educação de Jovens e Adultos do Ensino Fundamental integrada à Educação Profissional na rede municipal de ensino;

11.3. Pleitear junto a União a inclusão do município no Programa de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, visando a instalação de unidade federal;

11.4. Atuar junto às demais esferas da federação para o desenvolvimento de políticas de formação técnica de nível médio para profissionais da Educação Básica a que se refere o inciso III do artigo 61 da Lei Federal nº 9.394/96.

11.5. Buscar a implantação de cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, inclusive cursos articulados com a educação de jovens e adultos;

11.6. Fomentar a implantação e/ou expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de educação à distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita;

11.7. Atuar junto ao Estado para ampliação da oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins da certificação profissional em nível técnico;

11.8. Intervir junto às entidades privadas de formação profissionais vinculadas ao sistema sindical para a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio;

11.9. Incentivar o atendimento do ensino médio integrado à formação profissional para os povos do campo de acordo com os seus interesses e necessidades;

11.10. Fomentar a elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de educação profissional;

11.11.  Além dos cursos articulados com a EJA, buscar a implantação de outros cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores.

Meta 12: Fomentar a matrícula e frequência dos munícipes a cursos de nível superior e de especialização lato e stricto sensu, intervindo junto aos demais entes da federação para a ampliação da oferta, como forma de colaborar para o cumprimento das metas elencadas pelo Plano Nacional de Educação no âmbito do Ensino Superior.

Estratégias:

12.1. Criar mecanismos de incentivo para que as matrículas sejam realizadas, preferencialmente, nos cursos superiores existentes em cidades próximas; 

12.2. Desenvolver mecanismos para que os profissionais do magistério da educação básica municipal obtenham formação específica, no mínimo, de nível superior em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam;

12.3. Ofertar, quando necessário e possível, meios de acesso aos cursos instalados em outras cidades da região.

12.4. Reivindicar do Estado a instalação de cursos superiores de tecnologia no Município ou em Municípios da região.

12.5. Articular-se com instituições de ensino superior instaladas na região para que ofereçam cursos de capacitação e extensão para profissionais da sociedade em geral, bem como para que atuem junto aos produtores rurais e pequenos e médios empresários, objetivando difundir novas técnicas de administração e de produção.

12.6. Garantir, através de parcerias com instituições de educação superior públicas e privadas, a oferta de cursos de extensão, para atender às necessidades da educação continuada de adultos, com ou sem formação superior;

12.7. Estabelecer com as instituições instaladas na região programas de incentivo para que a população do município possa cursar o ensino superior

Meta13: Colaborar com as demais esferas governamentais para elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu da população de Estrela d’Oeste.

Estratégias

13.1 – Conscientizar a população, desde o ensino fundamental, acerca da importância da continuidade dos estudos;

13.2 – Incentivar, quando possível, a matrícula de servidores públicos em cursos de pós-graduação stricto sensu

13.3 – Oferecer transporte aos munícipes para que frequentem cursos de pós-graduação stricto sensu em cidades circunvizinhas onde haja instituições de ensino superior.

Meta 14: Assegurar que todos os professores e professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam, até o término deste PME.

Estratégia
14.1 – Manter, nos diplomas legais municipais, a exigência de formação superior específica para o campo de atuação do docente;

14.2 – Realizar concursos públicos com obediência à legislação e disciplinando a exigência de licenciatura plena na área de conhecimento em que se dará a atuação;

14.3 – Incentivar a formação continuada.

Meta 15: Formar em nível de pós-graduação, 80% dos professores de educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e garantir a todos os profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.

Estratégias;
15.1. Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados e dos Municípios;

15.2. Ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e demais profissionais da educação básica.

Meta 16: Valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até 2020.

16.1. Assegurar a valorização e acompanhamento permanente para a atualização progressiva do valor do piso salarial para os profissionais do magistério público da Educação Básica;
16.2. Promover estudos para equiparação salarial dos Professores de Educação Básica I e Professores de Educação Básica II até o término da primeira revisão do PME, conforme orçamento municipal.

Meta 17: Valorizar os profissionais do Magistério da Educação Básica pública municipal, assegurando, no prazo de 03 (três) anos, a revisão e adequação do plano de Carreira, observando, dentre outros, o incentivo à formação continuada.

Estratégias:

17.1. Observar, na elaboração ou adequação do Plano de Carreira e Remuneração do Magistério as diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação;

17.2. Cumprir as disposições da Lei Federal nº 11.738/08 no que pertine à jornada de trabalho e piso salarial dos profissionais do magistério público da educação básica municipal;

17.3. Incentivar a formação em nível de pós-graduação visando atingir 80% (oitenta por cento) dos servidores do quadro do magistério público municipal até o último ano de vigência deste PME;

17.4. Aperfeiçoar os programas de formação continuada dos integrantes das classes de docentes e de suporte pedagógico do Quadro do Magistério Público 

Municipal;

17.5. Prever, nos planos de carreira, licenças remuneradas para qualificação profissional em nível de pós-graduação stricto sensu; 

17.6. Desenvolver políticas locais de incentivo à formação e valorização dos profissionais da educação, buscando ampliar as possibilidades de formação em serviço;

17.7. Desenvolver ações que favoreçam a capacitação e aperfeiçoamento profissional dos docentes para atuação na Alfabetização, na Educação Especial e na Educação de Jovens e Adultos; 

17.8. Valorizar o magistério público da educação básica a fim de aproximar o rendimento médio do profissional do magistério do rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente;

17.9. Participar de fóruns permanentes com representação dos órgãos governamentais e dos trabalhadores em educação para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica;

17.10. Acompanhar a evolução salarial por meio de indicadores obtidos a partir da pesquisa nacional por amostragem de domicílios periodicamente divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE;

17.11. Instituir ou aperfeiçoar avaliação de desempenho para fins de estágio probatório e aquisição de estabilidade de modo a verificar com profundidade capacidade do servidor para permanecer no serviço público.

Meta 18: Estabelecer, no prazo de 05 (cinco) anos, legislação específica que regulamente a gestão democrática no sistema municipal de ensino, respeitando-se a legislação nacional.

Estratégias

18.1. Estabelecer programas municipais ou aderir a programas federais de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de alimentação escolar, do conselho municipal de educação e aos (às) representantes educacionais dos demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses colegiados condições regulares de funcionamento;

18.2. Constituir Fórum Permanente de Educação, com o intuito de coordenar as conferências municipais, bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PME;

18.3. Informatizar os serviços de apoio das secretarias e conectá-las em rede, no prazo de 3 anos, com a Secretaria de Educação, criando um sistema de informação e estatísticas educacionais permanente, para auxiliar no planejamento e avaliação.

18.4. Manter programa de formação inicial e continuada para o pessoal técnico do Departamento de Educação;

18.5. Apoiar tecnicamente as escolas na elaboração e execução democrática de suas propostas pedagógicas.

18.6. Garantir a continuidade do sistema de avaliação do rendimento dos alunos, através da aplicação de avaliações internas, da Prova Brasil/IDEB, Saresp/IDESP, alcançando as metas de desempenho estabelecidas. 

18.7. Garantir a participação da comunidade escolar nos Conselhos de Escola equivalentes. 

18.8. Estimular a formação e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações.
18.9. Executar os planos de ações articuladas já formalizados, dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar;

18.11. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando a ampliação e transparência e também ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática.

18.12. Aderir aos programas de formação de diretores e gestores escolares eventualmente instituídos pelo Ministério da Educação, bem como aderir a prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de critérios objetivos para o provimento dos cargos; 

Meta 19: Aplicar de forma transparente e eficaz os recursos públicos vinculados constitucionalmente à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Estratégias

19.1. Estimular o fortalecimento dos mecanismos e instrumentos que promovam a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação;

19.2. Auxiliar a União na definição do custo aluno-qualidade da educação básica à luz da ampliação do investimento público em educação;

19.3. Desenvolver e acompanhar regularmente indicadores de investimento e tipo de despesa per capita por aluno em todas as etapas da educação pública;

19.4. Assegurar o cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal, com referência ao cumprimento do dispositivo quanto à aplicação mínima de 25% na Educação;

19.5. Garantir o correto funcionamento do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação; 

19.6. Garantir, entre as metas dos planos plurianuais vigentes nos próximos dez anos, a previsão do suporte financeiro às metas constantes neste Plano.

19.7. Promover a autonomia financeira das escolas mediante repasses de recursos, diretamente aos estabelecimentos públicos de ensino, a partir de critérios objetivos, para pequenas despesas e cumprimento de sua proposta pedagógica.

19.8. Estabelecer parcerias com setores produtivos, organizações não governamentais e instituições públicas no financiamento de cursos da educação profissional e de jovens e adultos.

19.9. Assegurar melhoria das condições gerais de trabalho e de remuneração dos profissionais da educação e de apoio escolar.

19.10. Aprimorar o cumprimento da Lei Federal n.º 11.947, de 16 de junho de 

2009 que “dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei 8913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências”.

VI – ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO

Este Plano Municipal de Educação certamente terá que antever mecanismos de acompanhamento e avaliação que lhe garanta segurança no prosseguimento das ações e nas diversas alternativas em que se desenvolverá. Adequações e medidas corretivas de acordo com a realidade de cada momento, ou mesmo as novas possíveis exigências, quer de ordem legal, quer de ordem social, dependerão sempre do bom senso, da formação e da busca permanente por uma melhor qualidade de vida e melhores perspectivas educacionais para nossa comunidade.
A implementação e o desenvolvimento desse conjunto de propostas necessita de uma coordenação em nível local perfeitamente integrada às propostas estadual e nacional, uma vez que muitas das proposições, para serem realizadas, necessitam da cooperação dos demais entes da Administração Pública.

Papel da maior importância será aquele a ser desempenhado pelo Conselho Municipal de Educação, quer no acompanhamento, quer na avaliação e na correção dos rumos ora propostos, como também de fundamental papel serão os desempenhados pelas comunidades escolares e sociedade civil.
Os objetivos e as metas contidos neste Plano somente poderão alcançar êxito se entendidos como concepção e acolhimento por toda sociedade local como Plano de Governo.
Sua aprovação pela Câmara Municipal de nossa cidade, nesta atual conjuntura, será de uma verdadeira prática democrática, além de marco histórico, que visa construir uma educação de qualidade.
Concretamente, o acompanhamento e avaliação do Plano se fará através das seguintes ações:

1. Elaboração de relatórios circunstanciados, pelo Departamento Municipal de Educação, anualmente, descrevendo as metas e objetivos alcançados e as ações que não foram cumpridas nos prazos estabelecidos. Referidos relatórios serão encaminhados ao Chefe do Poder Executivo, Câmara Municipal e Conselho Municipal de Educação.
2. Realização de revisões periódicas da execução do presente Plano;
3. Acompanhamento permanente da execução do Plano pela Câmara Municipal.

Estrela d’Oeste, 12 de junho de 2015.

PEDRO ITIRO KOYANAGI

   PREFEITO MUNICIPAL


